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Cláusula 1.ª. [bookmark: _Toc316638743][bookmark: _Toc415046872][bookmark: _Toc415047020][bookmark: _Toc415048764][bookmark: _Toc518385754][bookmark: _Toc102577086]Objecto
1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual de concurso público sem publicação no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE) que tem por objeto a “Aquisição de serviços de pintura das frentes das motoras e das portas das cabinas do material circulante do Metropolitano de Lisboa E.P.E.” - Proc. 024/2022-DLO-ML, de acordo com o estabelecido no presente Caderno de Encargos e respetivas especificações técnicas e restante documentação.
2. O procedimento enquadra-se no regime especial dos transportes e abaixo do limiar comunitário, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 9.º e artigo 12.º, ambos do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua atual redação.
3. Classificação CPV: 50800000-3 - serviços de reparação e manutenção diversos. 

Cláusula 2.ª. [bookmark: _Toc415046873][bookmark: _Toc415047021][bookmark: _Toc415048765][bookmark: _Toc518385755][bookmark: _Toc102577087]Âmbito dos trabalhos
1. A presente aquisição abrange todos os trabalhos, fornecimentos, serviços e ensaios referidos nos seguintes documentos: 
a) Especificação Técnica (Anexo I), 
b) Lista de Quantidades (Anexo II), 
2. Os trabalhos serão realizados nas 80 motoras de 40 Unidades Triplas (UT) pertencentes à frota do Metropolitano de Lisboa (ML) e, para cada motora, deverá incluir:
a) Desmontagem das frentes das motoras (4 peças/motora) e das portas laterais de acesso à cabina de condução (duas/motora);
b) Reparação por fibragem das peças danificadas;
c) Preparação para pintura das frentes das motoras e das portas laterais, incluindo a desmontagem e/ou isolamento dos seus componentes de borracha ou metálicos;
d) Aplicação do esquema de pintura definido;
e) Montagem, regulação ou ajuste, afinação e lubrificação das portas de cabina.

Cláusula 3.ª. [bookmark: _Toc518385756][bookmark: _Toc102577088]Metodologia de trabalho
1. Todas as fases da execução do contrato deverão ser acompanhadas pelo ML. 
2. Os elementos de fixação tais como parafusos, porcas, anilhas, clips, chavetas, escatéis e troços, entre outros, devem ser substituídos por materiais com características e qualidade equivalentes, no que diz respeito ao cumprimento das normas aplicáveis, devendo para tal o adjudicatário prever as quantidades necessárias.
3. É da responsabilidade do Adjudicatário o fornecimento de primários, tintas, betumes, colas e tintas de selagem para frenagem dos parafusos necessários à execução dos trabalhos.
4. Os serviços, fornecimentos e trabalhos objeto do presente Caderno de Encargos compreendem igualmente a realização dos trabalhos preparatórios e acessórios necessários à sua efetiva realização, bem como todos os materiais de consumo, ferramentas, utensílios e equipamentos que devam ser utilizados e ainda transportes, seguros e encargos fiscais, ou sociais necessários à sua execução.

Cláusula 4.ª. [bookmark: _Toc102577089]Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual.
2. O contrato integra os seguintes elementos:
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c) O presente Caderno de Encargos e seus anexos;
d) A proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação.
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1. O Adjudicatário obriga-se a executar os trabalhos, de acordo com os termos e condições previstos no Caderno de Encargos, com as normas legais, técnicas e regulamentares aplicáveis e com as boas regras de arte, devendo ter em consideração os interesses e expectativas do ML.
2. O Adjudicatário obriga-se a realizar todas as tarefas solicitadas pelo ML, com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de trabalho em causa.
3. O Adjudicatário obriga-se a realizar os trabalhos, quanto à sua espécie, quantidade e especificações técnicas, de acordo com o definido no presente procedimento.
4. Na execução do contrato, o Adjudicatário deve colocar à disposição do ML todos os seus conhecimentos técnicos.
5. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no presente Caderno de Encargos, resultam para o Adjudicatário, obrigações decorrentes da aquisição dos materiais necessários à execução do contrato, designadamente, a entrega dos bens identificados na proposta de forma a permitir o exato e pontual cumprimento da prestação de serviços contratada, a garantia dos bens e a continuidade de fabrico dos mesmos.
6. A título acessório, o Adjudicatário fica, ainda, obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.
7. O Programa de Trabalhos será adaptado para que os prazos apresentados na proposta do Adjudicatário sejam convertidos em datas de calendário, tendo em conta os termos da Cláusula 7ª do presente Caderno de Encargos.
8. O Adjudicatário não poderá executar quaisquer trabalhos que considere não incluídos na prestação de serviços, sem que para tal seja autorizado por escrito pelo ML.
9. O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML relativamente à execução do contrato, e ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do mesmo.
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1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos trabalhos a seu cargo, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o contrato, garantindo o cumprimento das exigências legais.
2. Para além das obrigações e responsabilidades do Adjudicatário definidas no presente Caderno de Encargos, são ainda da sua responsabilidade a coordenação das suas atividades nas zonas de execução dos trabalhos e assegurar que todos os trabalhadores intervenientes têm conhecimento dos Procedimentos de Segurança antes do início de cada atividade.
3. O Adjudicatário será também responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros que, por qualquer motivo, resultem da execução, por si ou por subcontratados, dos trabalhos, da atuação do seu pessoal ou do deficiente comportamento do material.
4. Caso se verifiquem deficiências que indiquem algum defeito na qualidade dos trabalhos ou serviços já realizados, ou a ocorrência de algum dano ou prejuízo para o ML ou para terceiros o Adjudicatário obriga-se a alterar ou reparar os trabalhos deficientes imediatamente após a notificação do ML, com a indicação do prazo para o efeito.
5. Se o Adjudicatário não respeitar o prazo definido, o ML poderá mandar fazer tais alterações ou reparações por conta e risco do Adjudicatário, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento
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1. A totalidade dos trabalhos que integram o presente contrato para a pintura das frentes das motoras e das portas das cabinas de 40 UT’s deverão encontrar-se obrigatoriamente concluídos, na condição de pronto a funcionar, no prazo indicado na proposta do adjudicatário, o qual não poderá ultrapassar o prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato.
2. O adjudicatário obriga-se a iniciar os trabalhos na data definida e acordada entre as partes, para a disponibilização da primeira Unidade Tripla pelo ML, não se considerando como razão aceitável para um adiamento, a alegação da garantia de cumprimento do prazo estabelecido.
3. Para a realização dos trabalhos o ML disponibilizará em cada momento, no máximo, uma Unidade Tripla.

Cláusula 8.ª. [bookmark: _Toc316638747][bookmark: _Toc415046887][bookmark: _Toc415047035][bookmark: _Toc415048777][bookmark: _Toc518385763][bookmark: _Toc102577093]Garantia
1. O Adjudicatário garante os serviços objeto do contrato por um período de 3 (três) anos a contar da data de emissão da respetiva Declaração de Aceitação, nos termos da Cláusula 24ª, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem.
2. Durante o prazo de garantia o Adjudicatário obriga-se a proceder, imediatamente e por sua conta e risco, à reparação de todos os defeitos que se verificarem, causados por deficiência de execução ou dos materiais utilizados, ou que se mostrem indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal dos bens objeto do contrato nas condições previstas.
3. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o ML tenha detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o Adjudicatário, por escrito, para efeitos da respetiva reparação ou substituição.
4. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser iniciadas imediatamente após notificação escrita por parte do ML e estar concluídas dentro de um prazo razoável fixado pelo ML e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina.
5. Se o Adjudicatário não respeitar os prazos definidos, o ML poderá mandar fazer tais reparações, modificações e substituições por conta e risco do Adjudicatário, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento.
6. As reparações feitas durante o período de garantia serão objeto de uma nova Declaração de Aceitação a partir do qual se conta novo período de garantia de 3 (três) anos em relação à parte que foi objeto de reparação ou substituição.
7. A garantia abrange: 
a) O fornecimento ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta;
b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;
c) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 
d) O fornecimento das peças, componentes ou bens reparados ou substituídos; 
e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, reparados ou substituídos; 
f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 
g) A instalação;
h) A mão-de-obra.
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1. Os trabalhos de desmontagem, montagem e afinação das frentes das motoras e das portas das cabinas serão executados na Oficina de Inspeção do ML, nos dias úteis entre as 8:00 e as 17:00, com intervalo para almoço entre as 12:00 e as 13:00, no Complexo de Carnide.
2. Os trabalhos de reparação, preparação e pinturas das peças serão executados nas instalações do Adjudicatário, sendo da responsabilidade do Adjudicatário o transporte de e para as instalações do ML.
3. O Adjudicatário deverá coordenar a execução dos trabalhos com outros que eventualmente se realizem em simultâneo, de forma a não prejudicar os trabalhos que estejam a ser realizados por outros adjudicatários, e por forma a permitir o cumprimento dos respetivos planeamentos. 
4. Durante o decorrer normal dos trabalhos, o ML acompanhará e fiscalizará a qualidade das diversas tarefas de acordo com a sequência previamente definida.

Cláusula 10.ª. [bookmark: _Toc518385766][bookmark: _Toc102577095]Representante do Adjudicatário
1. Durante a execução do contrato, o Adjudicatário deverá nomear um seu representante.
2. O Representante do Adjudicatário acompanhará assiduamente os trabalhos e estará presente no local de execução dos mesmos sempre que para tal seja convocado. 
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1. O Adjudicatário deve respeitar o quadro legal estabelecido para a sua atividade e designadamente as seguintes disposições:
a) Nacionalidade do pessoal:
O Adjudicatário obriga-se a respeitar toda a legislação aplicável à nacionalidade e legalidade do pessoal que tiver ao seu serviço para a execução do contrato.
b) Horários de Trabalho e Convenções Coletivas de Trabalho (CCT):
O pessoal empregado pelo Adjudicatário nos trabalhos a efetuar estará sujeito à legislação e determinações oficiais em vigor no que respeita a horários de trabalho e CCT, sendo da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário todas as infrações a essa legislação e determinações.
c) Assistência ao pessoal:
A assistência ao pessoal empregado pelo Adjudicatário, vítima de qualquer acidente ou doença ocorrida durante os trabalhos, é da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário.
No caso de os serviços serem, no todo ou em parte, prestados nas instalações do ML, o Adjudicatário deverá deter seguro de acidentes de trabalho e de responsabilidade civil, previstos na cláusula 15.ª do presente caderno de encargos, que garanta a cobertura de todo o pessoal ao seu serviço.
d) Segurança do pessoal, acidentes no trabalho e medicina no trabalho:
O Adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre acidentes no trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu pessoal, sendo da sua conta os encargos daí resultantes.
2. O Adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e segurança do seu pessoal e a prestar-lhe assistência médica de que careça por motivo de acidente de trabalho ou de doença profissional.
3. O Adjudicatário obriga-se a dar cumprimento ao preceituado na legislação em vigor sobre higiene, segurança e saúde no trabalho, sendo da sua responsabilidade e do seu Técnico Responsável, o cumprimento das sanções que, porventura, venham a ser aplicadas por motivo de transgressão.
4. As condições estabelecidas anteriormente abrangem igualmente o pessoal das entidades subcontratadas que colaborem com o Adjudicatário, respondendo plenamente o Adjudicatário, perante o ML, pela sua observância.
5. O ML reserva-se no direito de verificar o cumprimento das obrigações referidas nos números anteriores e de tomar as providências necessárias para que eles sejam respeitados.
6. Se o ML considerar inconveniente, para a execução do contrato, a participação de determinado colaborador do Adjudicatário, poderá notificá-lo para que o colaborador em questão deixe de prestar serviços ao ML.
7. É da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário o cumprimento das obrigações legais, regulamentares ou constantes da contratação coletiva, relativas ao pessoal empregado na execução do contrato, nomeadamente no que concerne ao registo de pessoal, à aptidão profissional, condições de trabalho, organização do tempo de trabalho, disciplina, nacionalidade e idade, bem como o respeito pela legislação, regulamentação coletiva e contratação coletiva aplicável, incluindo aos direitos e garantias conferidos aos trabalhadores, os referentes a remuneração, proteção da segurança e saúde no trabalho, bem como a assistência em caso de doença ou acidente de trabalho, competindo-lhe, ainda, assegurar a identificação de todo o pessoal em serviço, efetuando o respetivo controlo de acesso.
8. São da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário todas as eventuais infrações às normas referidas no n.1 e o cumprimento das sanções respetivas.
9. O Adjudicatário será o único responsável perante o ML pelos atrasos verificados na prestação dos serviços, em consequência de sansões aplicadas por Organismos Oficiais, ou outras entidades competentes por falta de cumprimento das disposições indicadas.
10. O Adjudicatário é obrigado a manter a boa ordem no local dos trabalhos e a retirar destes, sempre que lhe seja ordenado, o pessoal que haja desrespeitado os agentes do ML, provoque indisciplina ou seja menos probo no desempenho dos seus deveres. Caso se considere inconveniente, para o bom andamento dos trabalhos, a presença de determinado empregado do Adjudicatário, por este ter desrespeitado os agentes do ML ou da Fiscalização por si designada, provocar indisciplina ou ser menos probo no desempenho dos seus deveres, o ML reserva-se o direito de notificar o Adjudicatário, ordenando-lhe que promova a saída do empregado em questão do local dos trabalhos.
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1. No início dos trabalhos o Adjudicatário comunicará ao ML o número de pessoas que vai ter ao seu serviço, o respetivo nome, idade, profissão e nacionalidade, número e datas referentes ao respetivo documento de identificação (cartão de cidadão ou outro), de modo a serem credenciados para permitir o seu acesso, quando imprescindível, às instalações do ML. 
2. Após aceitação da lista de pessoal entregue pelo Adjudicatário, o ML emitirá Credenciais individuais, para que os mesmos tenham acesso aos locais onde os equipamentos a instalar, ou a reparar, se encontram.
3. Estas Credenciais terão que ser exibidas, em conjunto com o Bilhete de Identidade ou o Cartão de Cidadão, ao pessoal do ML, ou de empresas de segurança que por conta desta façam o guarnecimento dos locais objeto de intervenção.
4. O Adjudicatário obriga-se a assegurar que todo o pessoal seja facilmente identificável, devendo, para isso, usar fardamento e cartão de identificação.
5. O ML reserva-se no direito de verificar o cumprimento das obrigações referidas nos números anteriores e de tomar as providências necessárias para que elas sejam respeitadas.
[bookmark: _Toc363924567][bookmark: _Toc415046894][bookmark: _Toc415047042][bookmark: _Toc415048784]
Cláusula 13.ª. [bookmark: _Toc518385769][bookmark: _Toc102577098]Pessoal afeto aos trabalhos
1. O Adjudicatário obriga-se a garantir a afetação mínima de 20 % de um Técnico de Segurança, experiente em trabalhos similares, com Certificado de Aptidão Profissional (CAP) de nível IV ou VI.
2. O Técnico de Segurança deverá realizar visitas às frentes de trabalho, bem como acompanhar os trabalhos de maior risco, nomeadamente, os trabalhos de desmontagem e montagem realizados nas oficinas do ML, e sempre que o ML o solicitar. 
3. O Adjudicatário obriga-se a afetar, ao presente contrato, pessoal de reconhecida idoneidade, fisicamente apto e com o perfil adequado para o desempenho das funções que lhe são atribuídas, cumprindo todas as normas legais respeitantes à atividade que vai prestar.
4. O Adjudicatário obriga-se a afetar ao contrato, pessoal que esteja habilitado para a execução dos trabalhos objeto do mesmo, devendo, antes do início dos trabalhos, entregar certificado de habilitações dos técnicos envolvidos na execução do contrato que comprove a referida certificação, tais como Técnicos com habilitações de mecânico, eletromecânico, serralheiro e mecatrônica.
5. No seu relacionamento com os funcionários do ML, o pessoal do adjudicatário deve abster-se de se intrometer em qualquer serviço cujo desempenho não lhe pertença, à exceção de motivos de força maior ou por indicação dos responsáveis pelo ML, desde que se encontre legitimado para o desempenho da tarefa.
6. O pessoal afeto à presente prestação de serviços é supervisionado e fiscalizado pelo Adjudicatário e não está sujeito ao exercício da ação disciplinar do ML, podendo, no entanto, o ML solicitar ao Adjudicatário a substituição de qualquer funcionário por este contratado quando o entender conveniente.
7. O Adjudicatário é o único responsável pelo cumprimento das disposições legais e regulamentares vigentes sobre Segurança, Higiene e Proteção no Trabalho, muito particularmente no que concerne à utilização, pelo seu pessoal, do material de proteção individual adequado às operações a executar.

Cláusula 14.ª. [bookmark: _Toc316638751][bookmark: _Toc415046896][bookmark: _Toc415047044][bookmark: _Toc415048786][bookmark: _Toc518385770][bookmark: _Toc102577099]Fichas de Procedimentos de Segurança
1. O Adjudicatário elaborará as Fichas de Procedimentos de Segurança para os trabalhos de desmontagem e montagem nas oficinas do ML, conforme o disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, assegurando que os trabalhadores intervenientes tenham conhecimento das mesmas.
2. O início dos trabalhos, após adjudicação, não poderá ocorrer sem que o ML aprove formalmente as Fichas de Procedimentos de Segurança acima indicadas, o que tem de acontecer no prazo máximo de 3 dias úteis contados da sua apresentação. 
3. No decorrer dos trabalhos, estas fichas de procedimentos de segurança serão monitorizadas e se for o caso, atualizadas.
4. O pessoal do Adjudicatário cumprirá zelosamente as disposições destas fichas de procedimentos de segurança.
5. O não cumprimento, por parte do pessoal do Adjudicatário, das disposições das fichas de segurança, é motivo suficiente para que o ML exija a interdição imediata dos prevaricadores, e a sua substituição a expensas do adjudicatário.

Cláusula 15.ª. [bookmark: _Toc88611557][bookmark: _Toc415046897][bookmark: _Toc415047045][bookmark: _Toc415048787][bookmark: _Toc518385771][bookmark: _Toc102577100]Obrigações em matéria de ambiente
1. O Adjudicatário deve cumprir a legislação em termos de gestão de resíduos, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro e todas as alterações ao mesmo, subsequentes.
2. O Adjudicatário deverá cumprir as seguintes obrigações em matéria de gestão de resíduos gerados nas instalações do Metropolitano de Lisboa:
i. a seleção de operadores licenciados para o transporte e o destino final para todos os resíduos; esta seleção deverá privilegiar a hierarquia da gestão de resíduos e das opções ambientalmente mais benéficas (privilegiando as opções ambientalmente mais benéficas e considerando a seguinte hierarquia: prevenção; preparação para a reutilização; reciclagem; outros tipos de valorização; eliminação); 
ii. a apresentação, ao ML e para respetiva aprovação prévia, de exemplares dos alvarás para transporte por conta de outrem dos transportadores, bem como das licenças dos destinatários finais para todos os resíduos produzidos;
iii. o encaminhamento dos resíduos produzidos por transportadores e para destinatários finais previamente autorizados pelo ML;
iv. o transporte dos resíduos em cumprimento do estipulado na legislação em vigor sobre transporte dos resíduos;
v. sempre que ocorra a expedição de resíduos (à exceção dos resíduos sólidos urbanos), o preenchimento da Guia de Acompanhamento de Resíduos (e-GAR);

Cláusula 16.ª. [bookmark: _Toc102577101]Seguros
1. Sem que constitua uma limitação das suas obrigações e responsabilidades até ao final do período de garantia, deverá o Adjudicatário possuir, com custos por si suportados, os seguintes seguros:
a) Acidentes de Trabalho cobrindo todo o pessoal empregado na prestação dos serviços, nos termos da legislação em vigor;
b) Obras e Montagens incluindo Responsabilidade Civil que cubra o objeto do contrato.
2. O Adjudicatário deve apresentar documento comprovativo da celebração dos contratos de seguro referidos nos números antecedentes sempre que solicitado para o efeito pelo ML.

Cláusula 17.ª. [bookmark: _Toc276654291][bookmark: _Toc316638760][bookmark: _Toc415046898][bookmark: _Toc415047046][bookmark: _Toc415048788][bookmark: _Toc518385772][bookmark: _Toc102577102]Outros encargos do Adjudicatário
1.  Correm inteiramente por conta do Adjudicatário a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos em consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do pessoal do Adjudicatário ou dos seus subempreiteiros ou fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de segurança na prestação de serviços, materiais, elementos de construção e equipamentos.
2. Constituem ainda encargos do Adjudicatário as despesas inerentes à celebração do contrato. 

Cláusula 18.ª. [bookmark: _Toc518385779][bookmark: _Toc102577103]Gestor do Contrato
1. [bookmark: _Toc518385780]O ML designará um Gestor para o Contrato, nos termos do artigo 290ºA do CCP, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste, nos termos do presente Caderno de Encargos. 
2. [bookmark: _Toc518385781]O Gestor do Contrato, caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunica-los de imediato, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, se revelem adequadas.

Cláusula 19.ª. [bookmark: _Toc363924575][bookmark: _Toc415046907][bookmark: _Toc415047055][bookmark: _Toc415048795][bookmark: _Toc518385778][bookmark: _Toc102577104]Dever de sigilo
1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao ML, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário, ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial, ou a pedido de autoridades reguladoras, ou outras entidades administrativas competentes.

Cláusula 20.ª. [bookmark: _Toc316638762][bookmark: _Toc415046909][bookmark: _Toc415047057][bookmark: _Toc415048797][bookmark: _Toc518385783][bookmark: _Toc102577105]Preço 
1. Pela prestação de serviços e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, deve o ML pagar ao Adjudicatário o valor que constar da proposta acrescida de IVA à taxa legal em vigor, que não pode ser superior ao preço base de 160.000,00€ (cento e sessenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.
2. Encontram-se incluídos nos preços constantes da proposta, objeto da prestação de serviços, todos os trabalhos, fornecimentos e outros encargos não explicitados e que sejam necessários ao cumprimento integral do contrato, sendo considerados como trabalhos preparatórios e acessórios, ficando entendido que o seu custo se acha implicitamente incluído nos preços unitários do contrato.
3. O preço referido nos números anteriores inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao ML, nomeadamente os relativos a despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento, instalação e manutenção de meios materiais, bem como, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes e licenças.
4. Não há lugar à revisão de preços, no âmbito da prestação de serviço, objeto do presente contrato.

Cláusula 21.ª. [bookmark: _Toc316638763][bookmark: _Toc415046910][bookmark: _Toc415047058][bookmark: _Toc415048800][bookmark: _Toc518385784][bookmark: _Toc102577106]Condições de Pagamento
1. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de receção, pelo ML, da respetiva fatura correspondente aos trabalhos concluídos nas UT’s no mês a que a que se refere a fatura, de acordo com o auto mensal de trabalhos executados, elaborado com base na Lista de quantidades e Preços Unitários.
2. A fatura só pode ser emitida depois de emitido o Auto Mensal referente aos trabalhos executados no mês a que se refere.
3. Em caso de discordância, por parte do ML, quanto aos valores indicados na fatura, deve este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.
4. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, o Adjudicatário deverá informar a Direção Financeira do ML sobre o IBAN para o qual será feito o pagamento, mediante envio do respetivo comprovativo bancário.
5. Desde que devidamente emitida, a fatura é paga através de transferência bancária para o IBAN indicado para o efeito pelo Adjudicatário, nos termos do número anterior.
6. Para efeitos de contagem do prazo, as faturas só se consideram recebidas quando se encontrarem nas devidas condições.
7. A faturação deverá ser enviada para a Av. Fontes Pereira de Melo, nº 28 1096-095 Lisboa ao cuidado da Direção Financeira (DFI), ou por via eletrónica, em cumprimento dos normativos legais em vigor devendo, sob pena de ser devolvida, fazer referência ao número de Contrato e ao número de compromisso.
8. Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, o Adjudicatário tem direito a juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito e pelo período correspondente à mora.

Cláusula 22.ª. [bookmark: _Toc363924581][bookmark: _Toc415046911][bookmark: _Toc415047059][bookmark: _Toc415048801][bookmark: _Toc518385785][bookmark: _Toc102577107]Direito de Inspeção
1. O ML reserva-se o direito de fazer inspecionar a forma como o Adjudicatário executa os trabalhos objeto do contrato, podendo rejeitar no todo ou em parte aquilo que for executado incorretamente, e não esteja de acordo com as indicações contratuais ou com a boa prática corrente.
2. O exercício do direito de inspeção por parte do ML não diminui, de qualquer modo, a responsabilidade do Adjudicatário no caso de se verificar posteriormente a deficiente execução do contrato.
3. O Adjudicatário fica obrigado a colaborar com o ML durante o período da inspeção, fornecendo todos os elementos que lhe forem solicitados.
4. O direito de inspeção compreende, designadamente, as seguintes faculdades:
a) Solicitar, a todo o tempo, cópia da documentação que o ML considere necessária à verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelo Adjudicatário;
b) Solicitar a presença do Adjudicatário ou do seu Representante para participar em reuniões que tenham por objeto discutir o modo da prestação de serviços ou matérias conexas.
5. Para efeitos do disposto no número anterior, o ML deve conceder um prazo não inferior a:
a) 3 dias para apresentação da documentação prevista na alínea a) do número anterior;
b) 1 dia para a realização das reuniões a que alude a alínea b) do número anterior.

Cláusula 23.ª. [bookmark: _Toc363924571][bookmark: _Toc415046900][bookmark: _Toc415047048][bookmark: _Toc415048799][bookmark: _Toc518385786][bookmark: _Toc102577108]Coordenação com os serviços do ML
1. As comunicações entre o ML e o Adjudicatário são efetuadas entre o Gestor do Contrato do ML designado nos termos da cláusula 18.ª e o Representante do Adjudicatário designado nos termos da cláusula 10.ª do presente Caderno de Encargos.
2. O Adjudicatário deverá planear sempre a execução dos trabalhos, de forma a não prejudicar a normal atividade do ML.

Cláusula 24.ª. [bookmark: _Toc316638765][bookmark: _Toc415046912][bookmark: _Toc415047060][bookmark: _Toc415048802][bookmark: _Toc518385787][bookmark: _Toc102577109]Receção dos trabalhos 
1. Após a conclusão dos trabalhos em cada UT, o ML realizará vistoria de receção na presença do Adjudicatário ou seu representante, sendo emitida a respetiva Declaração de Aceitação se se verificar que os trabalhos foram efetuados em harmonia com todas as condições contratuais, sem prejuízo das responsabilidades contratuais do Adjudicatário, incluindo as referentes ao prazo de garantia.
1. Caso a verificação não comprove a conformidade dos serviços com as exigências estabelecidas no Caderno de Encargos e ou no caso de se identificar qualquer outro defeito, ou discrepância com a Especificação Técnica (Anexo I) ao presente Caderno de Encargos, o ML deve disso informar, por escrito, o Adjudicatário.
2. No caso previsto no número anterior, o Adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for determinado pelo ML, às alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências e das especificações técnicas definidas.
3. Após a realização, pelo Adjudicatário, das alterações e complementos necessários previstos no número anterior, o ML procede a nova análise nos termos do número 1 da presente cláusula.
4. Caso se verifique as condições do nº1, o Gestor do Contrato ML deverá emitir no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a vistoria de recepção a Declaração de Aceitação a enviar ao Adjudicatário que ateste a conformidade da respectiva UT.

Cláusula 25.ª. [bookmark: _Toc518385788][bookmark: _Toc102577110]Penalidades contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, nomeadamente, pelo incumprimento do prazo de execução objeto do contrato, o ML pode exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, limitada ao máximo de 10% do preço contratual.
2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, o ML pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual.
3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo Adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos trabalhos objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a resolução do contrato.
4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o ML tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências do incumprimento.
5. O ML pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.
6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o ML exija uma indemnização pelo dano excedente.

Cláusula 26.ª. [bookmark: _Toc363924584][bookmark: _Toc415046918][bookmark: _Toc415047066][bookmark: _Toc415048808][bookmark: _Toc518385789][bookmark: _Toc102577111]Resolução por parte do ML
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o ML pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente:
a) Pelo atraso na conclusão dos trabalhos ou na entrega dos elementos do contrato e o Adjudicatário, em mora, não realize a prestação no prazo que lhe haja razoavelmente sido fixado pelo ML; ou
b) O Adjudicatário incumpra de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos ou no próprio contrato; ou 
c) O prazo final ou um prazo parcial de prestação dos trabalhos for excedido em mais de 30 (trinta) dias; ou 
d) O Adjudicatário se encontre em situação de dissolução ou insolvência; ou 
e) O Adjudicatário proceda à cessão da sua posição contratual ou à subcontratação de serviço sem autorização do ML para o efeito; ou 
f) Se verificar qualquer tentativa, ainda que gorada, de frustrar, por qualquer meio, as cauções prestadas no âmbito do contrato.
2. Para os efeitos de aplicação da alínea g) do número anterior, o Adjudicatário deverá comunicar de imediato ao ML a ocorrência de qualquer situação de força maior, bem como indicar quais as obrigações emergentes do contrato cujo cumprimento, no seu entender, se encontra impedido ou dificultado por força de tal ocorrência e, bem assim, as medidas que pretende pôr em prática a fim de mitigar o impacto da referida situação e os respetivos prazos e custos.
3. A resolução do contrato exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário por carta registada com aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da sua receção.
4. A resolução do contrato por causa imputável ao Adjudicatário, ou a terceiros a que aquele tenha recorrido, seja a que título for, no âmbito da execução do contrato, atribui o direito ao ML a receber uma indemnização pelos danos sofridos em consequência da resolução do contrato. 
5. Caso se verifique qualquer dos pressupostos de resolução previstos no número 1, o ML pode solicitar a prestação dos trabalhos, diretamente relacionados com o objeto do contrato, a terceiros, sem que daí decorra qualquer direito indemnizatório do Adjudicatário.
6. Em caso de rescisão por causa imputável ao Adjudicatário, ficará propriedade do ML tudo aquilo que tiver resultado da execução do contrato.

Cláusula 27.ª. [bookmark: _Toc363924591][bookmark: _Toc415046925][bookmark: _Toc415047073][bookmark: _Toc415048815][bookmark: _Toc518385794][bookmark: _Toc102577112]Subcontratação e cessão da posição contratual
A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos previstos no CCP, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

Cláusula 28.ª. [bookmark: _Toc363924592][bookmark: _Toc415046926][bookmark: _Toc415047074][bookmark: _Toc415048816][bookmark: _Toc518385795][bookmark: _Toc102577113]Força Maior
1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 
3. Não constituem força maior, designadamente: 
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na parte em que intervenham;
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 
c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 
d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 
5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelos períodos de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.

Cláusula 29.ª. [bookmark: _Toc5117012][bookmark: _Toc14272713][bookmark: _Toc15485330][bookmark: _Toc69313580][bookmark: _Toc102577114]Proteção de dados Pessoais
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
2. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos. 
3. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
4. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário.
5. Os dados pessoais relativos ao Adjudicatário, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido.

Cláusula 30.ª. [bookmark: _Toc363924593][bookmark: _Toc415046927][bookmark: _Toc415047075][bookmark: _Toc415048817][bookmark: _Toc518385796][bookmark: _Toc102577115]Plano de Contingência
O Adjudicatário obriga-se a cumprir o Plano de Contingência em vigor para a implementação de medidas para a prevenção do contágio da infeção, elaborado de acordo com as orientações oficiais e estendido e compreendido por toda a cadeia de subcontratação caso a mesma exista e por todos aqueles que diariamente desenvolvem atividade local de execução do contrato.

Cláusula 31.ª. [bookmark: _Toc102577116]Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio contratual de cada uma.
2. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte.

Cláusula 32.ª. [bookmark: _Toc363924595][bookmark: _Toc415046929][bookmark: _Toc415047077][bookmark: _Toc415048819][bookmark: _Toc518385797][bookmark: _Toc102577117]Legislação aplicável e Foro competente
1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
2. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.


ANEXOS: 
Anexo I – Especificações Técnicas
[bookmark: _Toc375821582][bookmark: _Toc375821737][bookmark: _Toc375821893][bookmark: _Toc431451888][bookmark: _Toc431451963][bookmark: _Toc431452038]Anexo II – Mapa de Quantidades

[bookmark: _Toc102577118]ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1. [bookmark: _Toc493166422][bookmark: _Toc102577119]-	Introdução
[bookmark: _Toc408320246][bookmark: _Toc404005869][bookmark: _Toc404070175][bookmark: _Toc404070266]A presente prestação de serviços respeita à pintura das frentes em poliéster e das portas das cabinas das motoras no material circulante do Metropolitano de Lisboa (ML) e compreende todos os trabalhos prévios de desmontagem e preparação para a execução da pintura com a qualidade exigida e os trabalhos posteriores de montagem e afinação para a colocação em serviço.
2. [bookmark: _Toc102577120]- Trabalhos a efetuar
2.1 – Pintura das frentes 
Cada frente da motora a pintar é constituída por um conjunto de 4 peças, em poliéster reforçado com fibra de vidro, composto por:
- aro de contorno da frente da motora (peça 1);
- máscara dos faróis (peça 2);
- bordo inferior esquerdo (peça 3);
- bordo inferior direito (peça 4).

[image: DSC_0361] 
1
 
 
 
 
 
 
 
 
2
 
 
 
3
 
4
 

a) – Desmontagem/Montagem das frentes
A desmontagem deste conjunto de peças da frente da motora obedece, de forma genérica, ao seguinte procedimento:
- Desmontar a máscara dos faróis (peça 2)
Remover as óticas e a respetiva moldura cromada, remover os parafusos no bordo inferior da máscara e elevar a máscara de forma a libertá-la dos encaixes.
- Desmontar os bordos inferiores esquerdo e direito (peças 3 e 4)
Remover o parafuso lateral e os 3 rebites existentes na parte inferior.
- Desmontar o aro (peça 1)
Remover o dispositivo limpa para-brisas (braço pelo exterior e motor pelo interior da cabina), remover os 3 rebites de cada lado do aro, libertá-lo das fixações laterais e elevar o aro de forma a libertá-la dos encaixes existentes na parte superior do aro.
A desmontagem do aro é efetuada pelo fornecedor com recurso a grua disponibilizada pelo ML.
Dado que o ML dispõe de dois conjuntos de frentes e de forma a minimizar o tempo da intervenção, após a desmontagem das frentes deverão ser de imediato instaladas dois outros conjuntos de frentes já pintadas.
A montagem das frentes das motoras realiza-se efetuando as operações atrás descritas pela ordem inversa.
b) – Reparação por fibragem
As peças a pintar que se apresentem partidas nas zonas sujeitas a maior esforço (nos cantos, junto dos encaixes ou às fixações) deverão ser reparadas por fibragem antes de pintar.
A reparação por fibragem consistirá no reforço pelo interior das zonas partidas e fragilizadas por deposição sucessiva de camadas alternadas de resina e de fibra de vidro.
A avaliação das peças que serão objeto de reparação por este processo será efetuada pelo pessoal do ML em conjunto com o fornecedor.

c) – Esquema de pintura das frentes 
A pintura do conjunto de peças da frente do comboio obedecerá ao processo a seguir descrito ou a outro proposto pelo fornecedor e aprovado pelo ML:
- Aplicação de betume para regularização da superfície;
- Aplicação de primário epóxi;
- Aplicação de betume poliéster;
- Aplicação mínima de duas camadas de tinta de esmalte de poliuretano na cor vermelha RAL 3028.
d) – Critério de aceitação da pintura das frentes 
O resultado final da pintura do conjunto de peças da frente do comboio deverá ser tal que obedeça aos seguintes critérios de aceitação:
-	Não apresenta diferenças de tonalidade visíveis, ao ser inspecionada na posição frontal e lateral;
-	Não apresenta zonas/pontos não tratados;
-	Não apresenta imperfeições, como depressões ou excesso de betume/tinta, detetáveis visualmente;
-	Relacionado a inclusões de pó:
Defeitos de tamanho < 1 mm são permitidos,
Defeitos de tamanho > 1 mm e < 3 mm são permitidos 4 em uma área de 0,125 m² (folha A3),
Defeitos > 3 mm não são permitidos. 

2.2 – Pintura das portas de cabina
a) – Desmontagem/Montagem das portas de cabina
A desmontagem das portas da cabina obedece, de forma genérica, ao seguinte procedimento:
-	Remover a ligação aparafusada inferior (2 parafusos);
-	Remover as duas ligações aparafusadas superiores (4 e 2 parafusos cada uma);
-	Retirar a porta soltando-a dos troços de guiamento das ligações superiores.
A montagem das portas de cabina realiza-se efetuando as operações atrás descritas pela ordem inversa.
Dado que o ML dispõe de portas de cabina sobresselentes e de forma a minimizar o tempo da intervenção, após a desmontagem das portas para pintura deverão ser de imediato instaladas (montadas e afinadas) outras portas já pintadas.

b) – Preparação das portas para pintura
De forma a contribuir para a qualidade da pintura, as portas deverão ser desguarnecidas do friso metálico longitudinal, da respetiva junta de borracha e do manípulo exterior, sendo isolados os restantes elementos não pintados. 
Os pontos ou áreas do material base atacado por corrosão deverão ser limpos da corrosão, protegidos com camada de material de proteção.
O vidro e respetiva borracha não deverão ser retirados exceto se tal for necessário para o tratamento de corrosão do material de suporte.

c) – Esquema de pintura das portas 
- A pintura das portas da cabina obedecerá ao processo a seguir descrito ou a outro proposto pelo fornecedor e aprovado pelo ML:
- Aplicação de betume para regularização da superfície;
- Aplicação de primário epóxi;
- Aplicação de betume poliéster;
- Aplicação mínima de duas camadas de tinta de esmalte de poliuretano na cor azul RAL 5007.
d) – Critério de aceitação das portas 
O resultado final da pintura do conjunto de peças da frente do comboio deverá ser tal que obedeça aos seguintes critérios de aceitação:
-	Não apresenta diferenças de tonalidade visíveis, ao ser inspecionada na posição frontal e lateral;
-	Não apresenta zonas/pontos não tratados;
-	Não apresenta imperfeições, como depressões ou excesso de betume/tinta, detetáveis visualmente;
-	Relacionado a inclusões de pó:
Defeitos de tamanho < 1 mm são permitidos,
Defeitos de tamanho > 1 mm e < 3 mm são permitidos 4 em uma área de 0,125 m² (folha A3),
Defeitos > 3 mm não são permitidos. 


[bookmark: _Toc102577121]ANEXO II - MAPA DE QUANTIDADES
	
Equipamento
	
Quantidade

	Pintura de frente de motora composta por um conjunto de quatro peças em poliéster reforçado com fibra de vidro, nomeadamente:
- Aro de contorno;
- Máscara dos faróis;
- Bordo inferior esquerdo;
- Bordo inferior direito.
	


80 conjuntos

	Reparação por fibragem do aro de contorno da frente da motora.
	8 unidades

	Reparação por fibragem da máscara dos faróis.
	8 unidades

	Reparação por fibragem do bordo inferior esquerdo.
	8 unidades

	Reparação por fibragem do bordo inferior direito.
	8 unidades

	Pintura das portas laterais de acesso à cabina de condução, compreendendo desmontagem, preparação, pintura, montagem, regulação e lubrificação.
	
160 portas
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